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Elaborâdo por PS - Serviços de Apoio Administrativo Eireli - ME,

especiâlmente para o processo de Recuperação Judicial do GRUPO

SOBERANA, em recuperação iudicial autuada sob o no

02.196.652/0001-79 , êm trâmite perante o Juízo da 3'Vâra CÍvel dâ

Comarca de üuÍ, Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com a Lei no

1í.101, de 9 de Feverearo de 2005, em atendimento aos aÍtigos 53 e

segurntss.
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Baixa dos Protestos

Consoante com a Lei n'949211997 (Lei do Protesto) os documentos de

dívida mercantil ou de serviços que comprovem o compromisso entre o credor

e o devedor, em casos de não pagamento, possuem legalmente assegurado o

processo de Protesto Público, formal e solene.

lsso para que fique caracterizado o descumprimento pelo devedor e

comprovado por um Órgão de Autoridade e Fé Pública, com respaldo na

legislação, que dá legitimidade ao protesto e autoridade a seus efeitos. A le

regulamenta um instrumento para evitar a impunidade e atitudes de má-fé,

restaurando a moralidade e seriedade em qualquer transação comercial.

O GRUPO SOBERANA, requereu o benefício legal da Recuperação

Judicial de forma a garantir a manutenção das fontes produtoras, do emprego

dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a

preservação da empresa, suas funçÕes sociais e o estimulo à atividade

econômica, e apresentou em Juízo aos Credores o Plano de Recuperação

Judicial, objeto deste documento, que por sua vez, após aprovado em

Assembleia Geral de Credores, constituirá título executivo judicial, nos termos

do Artigo 475-N, inciso lll, da Lei n' 5.869 de 11 de Janeiro de 1973 - Código

de Processo Civil.
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Além disso, o artigo 59 da Lei 11.10112005 (Lei de Recuperação de

Empresas) determina que a aprovação do Plano de Recuperação pelos

credores implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor

e todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias' observando o

disposto no paragrafo 1'do artigo 50 desta Lei (concessão de prazos e

condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas)'

Desta forma, uma vez aprovado o Plano de Recuperação Judicial, objeto

deste documento, com a novação de todos os créditos anteriores ao pedido e

aoB|anoSujeitos,ecomaconstituiçãodotítu|oexecutivojudicia|pe|adecisão

judicial que conceoer a recuperação judicial do GRUPO SOBERANA' ficam

desdejáobrigadostodososCredoresaelesujeitosacance|aremosprotestos

efetuados, inclusive em relação aos coobrigados' bem como os lançamentos

nos órgãos de restrição ao crédito' principalmente no SERASA' SPC' Equifax'

oe|ofatodenãomaisexistirdÍvidamercanti|oudeSerViçoSnãopagas'

enquanto o plano de Recuperação Judicial estiver sendo cumprido em seus

termos aProvaoo.

Sendo assim, serão civilmente responsáveis por todos os prejuÍzos que

causarem, por culpa ou dolo, pessoalmente os Credores que mantiverem os

protestos vigentes e apontamentos mencionados no parágraÍo anterlor

enquanto o Plano de Recuperação Judicial estiver sendo cumprido'
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2 Liberação das Garantias

A aprovação e consequente homologação do presente Plano de

Recuperação Judicial e seus modificativos, caso venham a existir, também

condicionará aos credores a liberação integral de todas as garantias prestadas

em operações inscritas no quadro geral de credores após o cumprimento

integral do presente Plano de Recuperação Judicial. cabendo exclusivamente

ao titular da garantia, promover a sua baixa em cartórios' Detran ou qualquer

outro órgão que a tenha regrstrado ou no caso de garantia contratual' também

Dromover a rescìsão da clausula que prevê a manutenção do bem como

garantia do pagamento do contrato ou operação financeira ou mercantil que

deu origem ao referido crédito inscrìto no Quadro Geral de Credores' Servindo

ainda o documento homologatório do presente Plano de Recuperação Judicial'

como instrumento de baixa de alienação ou qualquer outro tipo de manutenção

das referidas garantias mantida pelos credores participantes em especial da

Classe ll ( Credores com Garantia Real ), mas também das demais Classes'

caso de alguma forma, tenha sido estabelecido algum documento que

apresente garantias patrimoniaìs da Recuperanda ou ainda garantias oÍertada

por terceiros, avalistas, fiadores ou garantidores solidários'

eração Judicìal I
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3 Suspensão das Execuções dos Avalistas,

Fiadores e Garantidores Solidários

A aprovação e homologação do presente Plano de Recuperação,

constitui um uma novação de dÍvida, portanto consiste em uma condição

coerente da desoneração através deste instrumento de renegociação de

dívidas dos garantidores solidários, fiadores e avalistas dos créditos inscritos

no Quadro Geral de Credores, cabendo ao Credor responsável a eliminação de

qualquer inscrição nos órgãos de proteção ao credito no qual figure como

inadimplente o Íiador, avalista ou garantidor das operações em questão, bem

como deverá o credor titular dos créditos que tenham fiadores, avalistas ou

garantidores solidários, a baixa de toda e qualquer meio de cobrança judicial

ou extra judicial, uma vez que o credito será pago através das condiçoes aqui

apresentadas e aprovadas pela Assembleia Geral de Credores em

conformidade com a Lei 11.10112005 e seus artigos especíÍicos.

Porem caso o presente Plano de Recuperação Judicial venha a ser

descumprido, todos os avalistas, fiadores ou garantidores retornaram a sua

condição contratual existente antes da aprovação do presente Plano de
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Recuperação, retornando suas obrigaçÕes

desta desoneração prevista neste item 8.

contratuais anteriores a aplicação

4 Movimentação do Ativo

oGRUPoSoBERANA,desdesuafundação,vem|utandope|asua

consolidação e cresclmento, num mercado altamente competitivo O alto

dinamismo, a constante evoluçâo e a capacidade comercial' sempre foram

absolutamente indispensáveis paa a sobrevivência das empresas oo

segmento. Tal situação de livre e acirrada competição acabou' ao longo dos

últimos anos, por promover uma seleção natural entre as empresas

concorrentes.

O GRUPO SOBERANA sempre desfrutou de um sólido conceito por ser

reÍerência nos segmenlos em que atua' realizando a comercialização de seus

produtos com qualidade e com reconhecimento em diversas regiÕes do Brasil'

bem como para os paises para os quais exporta' O GRUPO SOBERANA

sempre buscou diferenciar-se de seus concorrentes oferecendo produtos de

PeÍação Judicial I
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alto nível aliados a um atendimento personalizado aos seus clientes, de forma

a garantir a satisfação de seus parcelros.

Neste sentido, é inerente a qualquer empresa e especialmente para o

GRUPO SOBERANA, para manter á sua competitividade - o que trará

beneficio a todos os Credores - proceder à renovação de seus attvos

existentes,afimdemantersuainfraestruturaoperacionaladequadaà

competitividade imposta pelo Mercado'

Sendo assim' apÓs a aprovação do Plano de Recuperação Judicial' a

venda de qualquer veículo, equipamentos e instalações da empresa' fica descle

já autorizada pelos Credores, porém sujeita a autorização judicial conforme a

Lei 11.101t2005, para que seja realizada esta renovação mencionada e

necessária ao PróPrio negócio'

Os recursos que porventura forem obtidos com as referidas vendas e que

não forem utilizados para esta renovação serão destinados à necessária

recomposição do capital de giro do GRUPO SOBERANA' com o intuito de

reduzir seu custo financeiro, os quais serão devidamente registrados em seus

demonstrativos contábeis'

RecuPerâção Judicial I
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Assim, destaca-se que, caso venha a ser necessária a utilização da

movimentação do ativo, tais atos serão prontamente informados ao

Administrador Judicial e ao Juízo, em total transparência e legalidade para com

os Credores sujeitos à recuperação da empresa.

ljuí, 13 de Agosto de 2019.
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ROBINSON WALTER

LOIDE HILDEBRANDT GASPARY
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